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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBIJT ÁRIO
CÉLUlA DE JULGAMENTO DE l~ INSTÂNCIA

INTERESSADO: L. CLAUDIO MAPURUNGA DA FROTA ME.
ENDEREÇO; RUA DONA LUCIA PINHEIRO, 2346 - FORTALEZA-CE.
AUTO DF: INFRAÇÃO: 2014.12717-1
PROCESSO: 1/3809/2014
CC.F.: 06.199.602-5

EMENTA Aulo de Infração - Inexistência de Livro Contábil. O
contrihuinte não apre5entou ao fisco o Livro Caixa, Amparo legill:
Art. 77 ~]Uda Lei 12.670/96 com a inclusão através da Lei
13.U8212000. Penalidade prevista no Arl. 123, inciso V, alínea "b"
da Lei 12,1i70/96, allerado peja Lei 13.418103. Autuação
PROCEDENTE. Defesa tempestiva,

JULGAMENTO N2 J~111 f 1:)
RELATÓRIO

Descreve a peça hasilar:

"Inexistência de Livro Contábil, quando exigido.

Ap(,S unálise da documenta(,;ão apresentada, con~tatilmos que o
contribuinte deixou de apresentar o Livro Contábil Caixa do exercício de 2010. Ver
Informações Complementares para maiores esclarecimentos."

Dispositivo Infringido: Art. 77 parágrafo [o da Lei 12,670/96.

Penalidade: An. 123, V, "b"' da Lei 12,670/%, allerado pela Lei
1J.41S/0J.

o crédito tributário (multa) registrado na peça inicial é na ordem de

R$ 2.425,70.
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Tempestiv<lmente a autuada ingressou com impugnação o

lançamento, fls. 17 a 19 alegando basi"<lmente:

A auluada solidta o reL"Onhecimentoda nulidade do aUlOde infração

por ausente os requisitos formais em especial a descrição específica do dispositivo legal

SUposlamenle infringindo não podendo permanecer da forma genérica apontada.

Também, requer a esse órgão julgador demonstrar a verdade dos

falOs pelos meios em direito permitidos, junl<ldilde novos documentos, assim como perícia

fiscal;

Ainda alega que embora o aulO de Infração de~creva a infraçiio e

di~positivos legais supostamente infringidos o faz de forma genérica visto que conforme

informado nos falos aeim<l, o Auto de Infração menciona como dispositivos violados o

artigo 563, parágrafo único do RICMS-CE, porém não específica quais dos incisos ~e

enquadrariam a mnduta da impugname, deixando assim uma lacuna prejudiciul u defesa ora

apresentada, pois não se sabe em quais dos incisos entendeu o fisco ler a o presente Auto de

Infraçiio revestido das formalidude~ legais, seja reconhecida a nulidade do mesmo.

É, o relalório.

FUNDAMENTAÇÃO

A acusação fiscal de~crita no Auto de Infração diz respeito a

inexistência dc Livro Contábil, pois solicitou-se através do Termo de Início de Fi~calj7;lçiio

nO2014.13714 a documentação fisçal e após aná]j~e da mesma constatou-se a ausência de

aprE~entaçiio do Livro Contábil caixa do exercício de 2010,



Processo n~ 1/3809/2014
Julgamento n~ It f),:'t I /5

n.03

Com relaçiio aos argumenlos apresentados pela defesa informa-se

que:

A aJegaliva de nulidade não pode prosperar uma vez que o Auto de

Infração foi lavrado de forma clara e preci,a, conlendo a maléria trilmlável, a penalidade

sugerida e o dispositivo legal infringido, porlanlo observou-se m; formalidades legais,

podendo perfeitamente a autuada apresentar as suas razões de defesa que assim o procedeu.

l'oT1antorespeitou-se a ampla defesa e contradilório.

Diante da prova dos autos a acusação fiscal procede e que somente

poderia se tornar insubsistente mediante a apresemação do livro caixa por parte da autuada

e que na realidade não aconteceu.

Nesse entendimento cal por terra o pedido de perÍCia feilo pela

impugnante.

A exigência contida na presente lide encontra amparo leg,lI nO Ar!.

77 ~1° da Lei 12.670/% com a indusão alravé, da Lei 13.082 de 29/12/2001l:

Arl.77 - Os contribuinles definidos neSla lei deverao utilizar, para

cada um dos estabelecimenlos a inscrição, livros distintos, que

servirão ao registro das operações e prestaÇl5es que realizarem,

ainda que isentas ou não Tributadas, lJa forma disposta em

regulamento.
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~lO _ O livro Caixa An~lítico rambénl será de uso obrigatório para

os contribuintes a que se refere o caput p~ra Cilda um dos

estabelecimentos obrigados a inscriçiio, devendo nele ser registrada

toda a movimentação financeira represenwda pelas conra" do "ativo

di"ponivcr' em lançamento individualizada" de forma diária.

Em raziio d~ infraçiio cometida aplica-se a infratora a penalidade

prevista nO Art, 123, V, "b". da Lei 12.670/96, alterado pela Lei 13.418103, exigindo-se a

multa correspondente a 1JlOO(um mil) Uorces por livro.

DECISÃO

Isro posto, julgo PROCEDENTE o Auto de Infração, intimando a

infratora nO prazo de 30 (rrinta) dias, recolher aos cofrel; do Estado a quantia

correspondente a 1.000 (uma mil) Ufirces, ou em igual prazo interpor rewr'o junto ao

Egrégio Conselho de Rel.-'UrsosTributário,.

DEMONSTRATIVO

EXERCÍCIO DE 2010

QUANT / LIVROS

UI

x

x

OUANT I UFIRCE !'/ LIVRO

1,000

TOTAL

1.000

MULTA ." _ ",.1.000 UFIRCES.

Célula de Julgamenro de j"lnstância, 27 de ahril de 2015 .

•Julgador Ad min istrativ" Tributário
Mareili" ESfácio Chaves
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